
 

 

Ofício nº 002/2026/SINASEFE-MT 
 

Cuiabá, 23 de fevereiro de 2026. 
 
 
A Sua Senhoria, o Senhor 
JULIO CÉSAR DOS SANTOS 
Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso/IFMT 
 
 
 
Assunto: Concessão de Remoções por motivo de saúde do IFMT 

 
 
Senhor Reitor, 
 

 
1. A Coordenação Geral do SINASEFE – Seção Sindical Mato Grosso, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. º 03.648.820/0010-54, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 97, 

Centro Norte, Cuiabá-MT, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, informa e 

requer o seguinte: 

2. Servidores sindicalizados têm apresentado reclamações a este Sindicato no 

sentido de que o IFMT está concedendo remoções por motivo de saúde, com base no art. 36, 

§ único, inciso III, letra “b”, da Lei nº 8.112/1990, de maneira provisória, sem motivação legal 

e médica para tanto. 

3. A relatos de que inclusive servidores com casos que geraram remoção por 

motivos de saúde permanentes estão sendo submetidos a remoção provisória, sem motivação 

e razoabilidade para tanto. 

4. Não é demais destacar que o referido art. 36, § único, inciso III, letra “b”, da Lei 

nº 8.112/1990, dispõe o seguinte: 

 

“Art. 36.  Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no 
âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede. 
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades 
de remoção: 
(...) 
III -  a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da 
Administração: 
(...) 
b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que 
viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à 
comprovação por junta médica oficial;” 
 

5. A norma não faz qualquer menção a prazo ou a provisoriedade, diferentemente 

de outras situações de afastamento (ex: licença para tratamento de saúde, que é concedida 



 

 

por tempo certo). Ao contrário, trata-se de remoção, que é instituto jurídico com efeitos 

permanentes no vínculo funcional do servidor com a Administração Pública. 

6. Conforme o Direito Administrativo, remoção é, em regra, mudança estável de 

lotação, que perdura até que outro ato (nova remoção, redistribuição, exoneração etc.) a 

modifique. Assim, a lei não fixa prazo e não a qualifica como “provisória”. 

7. Assim, remoção por motivo de saúde do art. 36, parágrafo único, III, “b”, da Lei 

8.112/1990, é juridicamente uma remoção “definitiva” (ato estável de mudança de lotação), 

embora fundada em motivo de saúde que pode ser temporário ou permanente. Para o servidor 

voltar à lotação anterior, é necessária nova remoção; não se trata de um afastamento 

temporário. 

8. A jurisprudência administrativa e judicial reconhece que o objetivo da remoção 

por motivo de saúde é a proteção à dignidade da pessoa humana e à saúde do servidor ou de 

seu dependente. 

9. Tratá-la como medida precária seria incompatível com os princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III da CF/88) e da eficiência 

administrativa (art. 37, caput), já que a insegurança jurídica criada por uma remoção 

temporária compromete tanto a continuidade do tratamento quanto o planejamento de vida do 

servidor. 

10. Nesse diapasão, importante destacar o que dispõe a Nota Informativa nº 

15678/2018-MP emitida pela Divisão de Perícia Oficial em Saúde da Secretaria de Gestão de 

Pessoas do Ministério de Planejamento do Governo Federal, conforme segue abaixo: 

 

“8. O laudo pericial de remoção não deverá conter qualquer referência a 
temporalidade de seu efeito, como também a exigência de reavaliações 
periódicas ou reavaliações para a verificação da cessação dos motivos 
originários da remoção por motivo de saúde. A reversibilidade não se 
encontra prevista quando a remoção for concedida por motivo de saúde. 
Logo, não há previsão de remoção temporária quando decorrente de motivo 
de saúde. Ainda, não deverá conter indicação de afastamento e demais 
concessões e benefícios, pois para cada pleito do servidor há um laudo 
correspondente com a devida fundamentação legal. 
(...) 
12. (...) 
iv) não há previsão de remoção temporária quando decorrente de motivo 
de saúde, entretanto, o servidor poderá ser novamente removido, neste caso, 
será de oficio, a pedido, a critério da Administração ou a pedido, 
independentemente do interesse da Administração; e” 
 
 

11. Considerando o exposto, sobre a remoção por motivo de saúde, conclui-se que: 



 

 

 A referida remoção, prevista no art. 36, parágrafo único, inciso III, alínea “b”, 

da Lei nº 8.112/1990, é um ato administrativo definitivo, com efeitos 

permanentes na lotação do servidor; 

 Não há previsão legal para concessão da remoção com caráter temporário; 

 Sua concessão temporária viola o princípio da legalidade, por implicar 

inovação indevida na norma, e compromete os direitos fundamentais 

constitucionalmente previstos do servidor e de seus dependentes. 

 

12. Sendo assim, necessário se faz requerer ao IFMT que se pronuncie 

expressamente e tome providências quanto ao caso, conforme descrito abaixo: 

a) Solicitamos que seja informado expressamente qual o amparo legal ou 

técnico que o IFMT se baseia para conceder a denominada remoção por 

motivo de saúde em caráter provisório. 

b) Solicitamos que o IFMT não mais realize remoção por motivo de saúde em 

caráter provisório, bem como que determine que todas as remoções 

realizadas dessa forma no âmbito do IFMT sejam convertidas em remoções 

definitivas. 

c) Solicitamos que seja apresentado a relação de todas as remoções por 

motivo de saúde concedidas pelo IFMT dos últimos 5 anos, descrevendo o 

nome completo, o local de lotação anterior e atual dos servidores e se a 

referida remoção foi concedida de maneira temporária ou definitiva, com 

base na Lei nº 12.527/2011, Lei nº 9.784/1999 e art. 5º, XXXIII e XXXIV, 

alínea “a”, da Constituição Federal, bem como na decisão judicial do 

processo n.º 1009335-27.2020.4.01.3600. 

13. Certo do atendimento e sendo o que se apresenta para o momento, 

agradecemos a atenção e nos despedimos, ficando a disposição para outros esclarecimentos. 

Respeitosamente, 
 
 

 
ANDREIA FERNANDA SILVA IOCCA 

Coordenadora Geral do SINASEFE-MT 
 

 
 

LAELÇO CAVALCANTI JUNIOR 

Assessor Jurídico do SINASEFE-MT – OA 
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